
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1035438 - SP(2025/0352773-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALEXSANDRO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : ISADORA FERNANDA OLIVAR SANTOS - SP454982

MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TUMULTO
PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL EM PROCESSAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO . PRINCÍPIO WRIT
DA UNIRRECORRIBILIDADE. OFENSA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em diversas ocasiões, este Tribunal reconheceu a impossibilidade de
uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial
ou em substituição à revisão criminal. A crescente quantidade de
impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias
diversas, está prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em
detrimento da eficácia do recurso especial, o que enfraquece a
delimitação de teses para trazer uniformidade e previsibilidade ao
sistema jurídico.
2. Na hipótese, o habeas corpus fora impetrado de forma concomitante à
interposição de agravo em recurso especial ainda em trâmite no STJ, e
com idêntico objeto, em evidente violação do princípio da
unirrecorribilidade, circunstância que obsta o conhecimento do remédio
constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por unanimidade, 19/02/2026  25/02/2026,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e Sebastião Reis
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

Brasília (DF), .26 de fevereiro de 2026
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1035438 - SP (2025/0352773-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ALEXSANDRO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : ISADORA FERNANDA OLIVAR SANTOS - SP454982

MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TUMULTO
PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL EM PROCESSAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO . PRINCÍPIO WRIT
DA UNIRRECORRIBILIDADE. OFENSA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Em diversas ocasiões, este Tribunal reconheceu a impossibilidade de
uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso especial ou
em substituição à revisão criminal. A crescente quantidade de impetrações
que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas, está
prejudicando as funções constitucionais desta Corte, em detrimento da
eficácia do recurso especial, o que enfraquece a delimitação de teses para
trazer uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico.
2. Na hipótese, o habeas corpus fora impetrado de forma concomitante à
interposição de agravo em recurso especial ainda em trâmite no STJ, e
com idêntico objeto, em evidente violação do princípio da
unirrecorribilidade, circunstância que obsta o conhecimento do remédio
constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

interpõe agravo regimentalALEXSANDRO DOS SANTOS SILVA 
contra decisão em que não conheci do habeas corpus em virtude da constatação

, uma vez que houve a interposição simultânea de recursode tumulto processual
especial.

A defesa assenta que o STF "firmou compreensão no sentido de que a
interposição de recurso especial não constitui óbice ao manejo concomitante do
habeas corpus, notadamente quando a impetração visa proteger direito fundamental
de liberdade ameaçado por manifesta ilegalidade" (fl. 238).

Aduz, então, não haver afronta ao princípio da unirrecorribilidade,
"porquanto a ação constitucional do habeas corpus, com fundamento autônomo, visa
corrigir manifesta ilegalidade que atenta contra a liberdade de locomoção do
paciente" (fl. 239).

Pleiteia a reconsideração do ato ora agravado ou a submissão do feito a
julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem as justificativas apresentadas pela defesa, entendo que não
lhe assiste razão.

Conforme registrado na decisão monocrática, o presente habeas corpus foi
impetrado de forma simultânea a recurso especial.

Destaco que   as razões e o pedido desenvolvidos neste mandamus  a–
defesa entende que, ao anular a decisão dos jurados, que reconheceu o excesso
culposo do réu, o Tribunal  incorreu em extensa e indevida valoração da prova a quo
e invadiu a competência constitucional do Conselho de Sentença, especialmente
porque o Júri haveria optado por uma das versões sustentadas em plenário e que
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encontrava algum respaldo probatório – são os mesmos aduzidos no especial ainda
em trâmite nesta Corte Superior.

Diante de tal cenário, constata-se a impossibilidade de conhecimento deste
mandamus, por violação do princípio da unirrecorribilidade, visto que já
foi interposto o recurso cabível.

Com efeito, em diversas ocasiões, este Superior Tribunal reconheceu a
impossibilidade de uso do habeas corpus concomitante à interposição de recurso
especial ou em substituição à revisão criminal. A crescente quantidade de
impetrações que, antes, deveriam ser examinadas em instâncias diversas, está
prejudicando as funções constitucionais desta Corte Superior, em detrimento da
eficácia do recurso especial, o que prejudica a delimitação de teses para trazer
uniformidade e previsibilidade ao sistema jurídico.

Conforme tem decidido esta Corte, "[o] ajuizamento simultâneo do writ
 com interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, tal como no caso
dos autos, trata-se de indevida subversão do sistema recursal e de violação do
princípio da unirrecorribilidade. Cabe à parte optar pelo caminho que lhe seja

" (AgRg no HC n.mais favorável, arcando com as consequências de sua escolha
589.923/SP, Rel. Ministro , 6ª T., DJe . Sebastião Reis Júnior  1/4/2022)

Ainda: "não bastasse o entendimento pacificamente adotado por esta Corte
Superior, no sentido da inviabilidade de uso do remédio constitucional em
substituição a recurso previsto em lei, na hipótese em exame o habeas corpus fora
impetrado em paralelo ao recurso especial interposto contra o acórdão proferido pela
instância ordinária, em evidente violação ao princípio da unirrecorribilidade" (AgRg

, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado emno HC n. 863.824/RJ
 DJe de .12/8/2024,  15/8/2024)

Na mesma direção: "não se admite a tramitação simultânea de recursos (ou
ações autônomas de impugnação) e de habeas corpus manejados contra o mesmo ato,
sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade" (AgRg no HC n. 826.186

, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe ./SP  21/8/2023)
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Em idêntica compreensão, cito também outros julgados de ambas as
turmas criminais do STJ:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
pedido de habeas corpus em virtude da interposição simultânea de
recurso especial contra o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de
origem.
2. O agravante foi condenado pela prática dos crimes previstos nos
arts. 33 e 35, ambos da  devido à apreensão de Lei n. 11.343/2006,
27,6kg de maconha.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é admissível a impetração de
habeas corpus em paralelo ao recurso especial interposto contra o
mesmo acórdão, em violação ao princípio da unirrecorribilidade.
III. Razões de decidir
4. O princípio da unirrecorribilidade impede a tramitação simultânea
de habeas corpus e recurso especial contra o mesmo ato judicial,
devendo a parte optar por uma única via de impugnação.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O princípio da unirrecorribilidade impede a
tramitação simultânea de habeas corpus e recurso especial contra o
mesmo ato judicial.
Dispositivos relevantes citados:  arts. 33 e 35. Lei n. 11.343/2006,
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 941.739/RS, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  STJ, 26/3/2025;
RCD no HC n. 944.227/MS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 5/3/2025.
(AgRg no HC n. 992.543/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA MINORANTE
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. MATÉRIAS SUSCITADAS EM
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RECURSO ESPECIAL EM TRÂMITE NESTE TRIBUNAL.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
NÃO CONHECIMENTO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado conjuntamente com recurso especial
inadmitido, com interposição de agravo ( ,ARESP n. 2521063/SC)
visando ao restabelecimento de sentença absolutória.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade de habeas
corpus substitutivo de recurso próprio, em face do princípio da
unirrecorribilidade das decisões judiciais.
III. Razões de decidir
3. A interposição de recursos simultâneos pela mesma parte e contra
a mesma decisão impede o conhecimento do segundo recurso,
conforme preclusão consumativa e princípio da unirrecorribilidade.
4. A impetração de habeas corpus subverte o sistema recursal
previsto na Constituição Federal, não sendo admitida pela
jurisprudência.
IV. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 851.571/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em  DJe de ) 5/11/2024,  11/11/2024.

 
À vista do exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.035.438 / SP
Número Registro: 2025/0352773-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00065029720158260108 65029720158260108

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO DE PAULA BARROSO
ADVOGADOS : ISADORA FERNANDA OLIVAR SANTOS - SP454982

MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXSANDRO DOS SANTOS SILVA
CORRÉU : REGINALDO APARECIDO SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : ISADORA FERNANDA OLIVAR SANTOS - SP454982

MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 19/02/2026
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 25/02/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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